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TERMO DE REFERÊNCIA

 

 

 

Processo Nº 0040500023.002990/2025-57

 

 

1 – DO OBJETO

 

1.1. Fornecimento de Licenças para uso do software Google for Education Teaching and Learning por meio de
dispensa Eletrônica de Licitação, com fundamento no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21, conforme as condições,
especificações, quantidades e exigências contidas neste Termo de Referência.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme definição do art. 8º do
Decreto nº 51.652/ 2021.

1.3. As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão descritos conforme quadro abaixo:

 

Item Código
E-fisco Objeto Unidade Quantidade

I  579412-
9

LICENCA DE USO DE SOFTWARE - TIPO GOOGLE WORKSPACE
FOR EDUCATION TEACHING AND LEARNING un 15

 

 

2 – DAS JUSTIFICATIVAS

 

2.1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO

A FACEPE tem o objetivo de contratar o serviço supracitado em razão da expiração das licenças atualmente
vigentes, sendo a manutenção deste serviço necessária para aumentar a quantidade de participantes em salas
de reunião virtual, além de possibilitar sua gravação, sendo indispensáveis em julgamentos dos editais da FACEPE
e na jornada PIBIC.

 

2.2. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO

É necessária a aquisição de quinze unidades de licenças, a serem distribuídas pela Unidade de Tecnologia da
Informação e Comunicação aos colaboradores da Fundação através do painel de administração do Google, para
utilização diária em reuniões virtuais.
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2.3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO

2.3.1. A presente contratação será formalizada por meio de dispensa de licitação, conforme permissivo legal
contido no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, que permite contratação direta que envolva valores inferiores a
R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais), no caso de serviços em geral e compras.
2.3.2. Nesse sentido, uma vez que a contratação pretendida corresponde a valor inferior ao referido na lei e a
despesa não constitui fracionamento indevido, bem como o somatório das despesas realizadas com objetos
idênticos ou de mesma natureza (do mesmo ramo de atividade), no mesmo exercício financeiro, por esta
unidade gestora, não ultrapassa o limite estabelecido pelo art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, destaca-se o
pleno atendimento dos requisitos legais.

 

 

3 – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

 

Item Objeto Quantidade

I LICENCA DE USO DE SOFTWARE - TIPO GOOGLE WORKSPACE FOR EDUCATION
TEACHING AND LEARNING 15

 

4 – DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO, DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA, DO BENEFÍCIO
PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006

 

4.1. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

4.1.1. O valor estimado global da contratação é de R$ 2.200,00 (Dois mil e duzentos reais)

 

4.2. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA

4.2.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento do Estado de Pernambuco, para o exercício de 2025, na classificação abaixo:

 
Fonte:0500000000
Unidade Orçamentária: 610200
Programa de Trabalho: 19. 122. 0507. 4359. 0000
Ação: 4359
Elemento de Despesa:3.3.90.40
Categoria Econômica: 3

4.2.2. Caso ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício seguinte correrão a conta dos recursos
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita mediante apostilamento no início
de cada exercício financeiro, nos termos do art.105, da lei nº14.133/21.

 

4.3. JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO OU NÃO DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006

De acordo com o que preceitua o art. 49, inciso IV, da Lei Complementar nº 123/2006, as contratações com base no
art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21 deverão ser realizadas preferencialmente com microempresas e empresas de
pequeno porte (EM/EPP).

 

5 – PROPOSTA

 

5.1. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA
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As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 30 (trinta) dias, contados da data da sua apresentação,
independente de declaração da empresa.

 

6 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

 

 

 

7 – DO CONTRATO

6.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade
para fins de identificação em todo o território nacional;
6.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;
6.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;
6.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;
6.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
6.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
6.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

6.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
6.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;
6.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos a
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de
Negativa;
6.2.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através de
apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal;
6.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal
– CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da proponente.
6.2.5. Caso a proponente tenha filial no Estado de Pernambuco, deverá apresentar também a CRF de Pernambuco;
6.2.6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução
Administrativa nº 1.470/2011 do TST.

6.3. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:
6.3.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal..
6.3.2. Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
6.3.3. Declaração de que atende às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), conforme determinação
da Lei Estadual nº 18.671/2024.

7.1. A presente contratação será formalizada por instrumento hábil, ficando dispensada a celebração de
instrumento contratual, em conformidade com o art. 95 da Lei nº 13.144/2020.
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7.4.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo órgão Contratante, devendo a CONTRATADA
fornecer todas as informações solicitadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da
solicitação.
7.4.2. As obrigações dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização da presente contratação estão detalhadas
no Decreto Estadual nº 51.651/2021.
7.4.3. A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por meio de correio eletrônico, sem prejuízo de
outros meios disponíveis.
7.4.4. A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou fatura para atesto da Administração no seguinte endereço:

.

 

8 – DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO

 

8.1. Após a conclusão dos serviços, a CONTRATADA deverá enviar Nota Fiscal para que pagamento seja efetuado em
até 30 (trinta) dias contados da data do envio.
 

7.2. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
7.2.1. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos ao fornecimento do objeto, em especial quanto à
execução, aplicação de sanções e alterações;
7.2.2. Efetuar os pagamentos nos prazos e formas definidos.

7.3. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
7.3.1. Entregar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação
de recurso gerenciado de fornecimento de software para ponto eletrônico, para prestação de serviço de natureza
continuada de monitoramento, necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e
utilizar as ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de
Referência e em sua proposta;
7.3.2. Suportar todos os custos para a prestação dos serviços e pelo fornecimento do(s) material (ais), sendo de sua
exclusiva responsabilidade a quitação das obrigações tributárias (diretas ou indiretas), previdenciárias, trabalhistas
(inclusive transporte e refeição), securitárias, taxas, transportes e equipamentos que incidam ou venham a incidir
sobre a prestação de serviços objeto desta Autorização de Compra;
7.3.3. Suportar todos e quaisquer compromissos e ônus assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução,
integral ou não, ou inexecução do presente fornecimento, bem como por qualquer dano causado em decorrência
de seu ato, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
7.3.4. Apresentar nota fiscal referente aos serviços/produto;
7.3.5. Não transferir ou subcontratar a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento do objeto;
7.3.6. Manter-se, durante o fornecimento do(s) material (ais), em situação regular perante o Instituto Nacional de
Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
7.3.7. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando,
em ocorrência da espécie foram vítimas seus empregados durante a execução/fornecimento do Objeto;
7.3.8. Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados à execução do Objeto,
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.
7.3.9. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;
7.3.10. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
7.3.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;
7.3.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
7.3.13. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência;
7.3.14. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, procedendo imediatamente aos reparos ou
indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente.

7.4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

administrativo@facepe.br

mailto:administrativo@facepe.br
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8.2. Em havendo erro na nota fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação das despesas, a CONTRATADA será
oficialmente comunicada do fato pelo gestor competente da CONTRATANTE, sendo essas notas fiscais devolvidas à
Contratada.
 
8.3. O empenho somente será efetuado, e consequentemente paga a despesa, na forma prevista neste
instrumento, se a CONTRATADA estiver inscrita no Cadastro de Fornecedores do Estado de Pernambuco – CADFOR.
 
8.4. À CONTRATANTE reserva-se o direito de não realizar o pagamento se os serviços forem executados em
desacordo com este Termo de Referência, às especificações constantes do contrato e seus anexos

 

9 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21, a Contratada que:
9.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
9.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
9.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
9.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
9.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

9.2. Com fundamento no artigo 1B56, incisos I a IV e parágrafos, da Lei nº 14.133/21, garantida a ampla defesa e
o contraditório, a Contratada poderá ser apenada com as seguintes sanções:
9.2.1. Advertência, a ser feita com notificação por meio de ofício, estabelecendo prazo para cumprimento das
obrigações assumidas;
9.2.2. Multa de até 10% (dez por cento), sobre o valor total estimado deste da contratação, em caso de atraso na
execução do objeto ou de inexecução parcial da obrigação, a ser fixado no caso concreto segundo juízo de
proporcionalidade, sem prejuízo das demais penalidades;
9.2.3. Multa indenizatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total estimado da contratação incidente no
caso de inexecução total, sem prejuízo da rescisão contratual e demais penalidades;
9.2.4. As multas estabelecidas nos subitens 10.2.2 e 01.2.3 podem ser aplicadas isoladas ou cumulativamente,
após regular processo administrativo, devendo ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento da notificação pelo Contratante, sendo permitida a retenção de créditos para sua liquidação;
9.2.5. Se o valor da multa não for pago ou depositado, a importância devida será cobrada administrativa e/ou
judicialmente;
9.2.6. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a administração pelo prazo mínimo de 03 (três)
anos e máximo de 06 (seis) anos;
9.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto persistirem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que tiver
aplicado a penalidade.
9.2.8. No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, facultada
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da respectiva intimação.
9.2.9. A Autoridade Competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando os princípios da
razoabilidade e proporcionalidade.

 

Documento assinado eletronicamente por Marcos Vinicius de Lima Silva, em 14/05/2025, às 10:39,
conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de
2017.

http://legis.alepe.pe.gov.br/arquivoTexto.aspx?tiponorma=6&numero=45157&complemento=0&ano=2017&tipo=
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 66948159 e o código CRC 028F1BC3.

Referência: Processo nº 0040500023.002990/2025-57 SEI nº 66948159

http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

